
     
 

 CONTRATO ADMINISTRATIVO nº 133/2025

Contrato de Serviço para Fornecimento de Energia Elétrica no ambi-
ente de mercado livre, que entre si fazem a COMPANHIA DE SANE-
AMENTO DE SERGIPE – DESO e a empresa FOTOVO ENERGIAS
RENOVAVEIS LTDA. na forma abaixo:

PREÂMBULO

1. DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES

Pelo presente instrumento particular a  COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE –
DESO, pessoa jurídica de direito privado organizada sob a forma de Sociedade de Econo-
mia Mista, nos termos do Decreto-Lei nº 109 de 25 de agosto de 1969, com as alterações
e acréscimos do Decreto-Lei nº 268 de 16 de janeiro de 1970 e da Lei Estadual nº 4.898
de 10 de julho de 2003, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.018.171/0001-90 e no Cadastro
Estadual sob o nº 27.051.036-2, com sede à Rua Campo do Brito, nº 331 – Bairro Praia 13
de Julho – Aracaju/SE, doravante denominada  CONTRATANTE, representada neste ato
por seu  Presidente doravante denominada  CONTRATANTE, representada neste ato por
seu Diretor-Presidente  Luciano Gois Paul,  brasileiro, casado, Bel. em administração de
empresa, inscrito no CPF/MF sob o nº 010.618.194-77 e o Diretor Técnico Kleber Curvelo
Fontes, brasileiro, engenheiro civil, inscrito no CPF/MF n° 170.2343.585-72, e a empresa
FOTOVO ENERGIAS RENOVÁVEIS LTDA., com sede na Praça Tomas Morus, 81 – 3 an-
dar  –  Conjunto  302  –  Água  Branca  –  São  Paulo/SP,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
27.483.435/0001-90,  Telefones:  (11)  38752420  11-38752420  |  11-916384414  |  11-
2104253, e-mail contato@fotovo.com, administrativo@fotovo.com, por seu sócio-adminis-
trador, o Sr.  Danilo Azem, brasileiro, solteiro, engenheiro agrônomo, inscrito no CPF/MF
sob nº 333.354.846-86 resolvem celebrar o presente CONTRATO que se regerá pelas se-
guintes CLÁUSULAS E CONDIÇÕES:

2. DA FINALIDADE – O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar o re-
lacionamento contratual com vistas ao fornecimento dos materiais definidos e especifica-
dos na CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO, sendo que sua lavratura foi regularmente auto-
rizada em despacho datado de 19/11/25 do Senhor Presidente da DESO, em Processo Ad-
ministrativo nº 15778/2025.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL – Esta adjudicação decorre de licitação sob modalidade de
Pregão Eletrônico, nos termos e condições do Edital nº  061/2025, cujo resultado foi
homologado em data de 29/12/25 pelo Presidente, conforme consta do Processo Adminis-
trativo acima mencionado, submetendo-se as partes às disposições da Lei nº 13.303/2016
e do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios, pelo Código de Conduta e
Integridade da DESO, acessíveis no www.deso-se.com.br, pela Lei Anticorrupção, pela Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), às cláusulas e condições aqui estabelecidas
pela Contratante.

DO OBJETO

1.1 SERVIÇO PARA FORNECIMENTO DE ENERGIA NO AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO
LIVRE- ACL, LOTE 02.

DO PREÇO
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2.1 – A DESO pagará à Contratada pelo fornecimento objeto deste Contrato, a importân-
cia de R$ 39.062.809,20 (trinta e nove milhões, sessenta e dois mil oitocentos e
nove reais e vinte centavos).

DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA

3.1 – O prazo de vigência contratual será de 04(quatro) anos a contar da data da celebra-
ção .

3.2 – A Contratada, com domicílio no Estado de Sergipe, será encaminho em PDF por e-
mail, para a assinatura digital com certificação do Contrato, devendo fazê-lo em 05 (cinco)
dias úteis, sob pena de decair o seu direito à contratação, além de sujeitá-la às penalida-
des previstas no Pregão Eletrônico originante deste Instrumento.

a) Para a  Contratada com domicílio fora do Estado de Sergipe, será enviada ao en-
dereço de e-mail fornecido pela mesma, a mídia digitalizada do Contrato no formato
PDF, que deverá ser assinada, em até 10 (dez) dias úteis.

3.3- O contrato vigorará desde a data da celebração até o efetivo cumprimento de todas
as obrigações contratuais  assumidas  pelas partes,  incluindo  o fornecimento da energia
adquirida durante o período de suprimento estipulado descrição do lote, item 4.2 do Termo
de referência(TR).

3.4 – As unidades consumidoras estão elencadas no anexo C do Termo de referência(TR).

DO RECURSO FINANCEIRO

4.1 – Para os pagamentos decorrentes deste Contrato, serão utilizados recursos financei-
ros provenientes da natureza 300.04 – energia elétrica – FR10/DESO.

DA  DOCUMENTAÇÃO

5.1 – Quando da assinatura do presente instrumento, a Contratada, deverá apresentar a
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa  da
União, abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS), o Certificado
de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS),
Certidão Trabalhista (CNDT) dentro do prazo de validade, sob pena de decair o seu direito
à contratação.

DA SUBCONTRATAÇÃO E ALTERAÇÃO SUBJETIVA

6.1 – A Contratada não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar o objeto
do Contrato.

6.2 – É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa ju-
rídica, desde que:
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a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Admi-
nistração à continuidade do contrato.

7.1- CLÁUSULAS ESPECÍFICAS

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

Parágrafo Primeiro – A compra e venda de energia elétrica de que trata o presente Con-
trato baseia-se no disposto na legislação específica, em Resoluções da ANEEL, nas Regras
e Procedimentos de Comercialização, nos Procedimentos de Rede e outros que venham a
sucedê-los.

Parágrafo Segunda – As Partes reconhecem que o fornecimento físico da Energia Adquiri-
da não é objeto deste Contrato e estará integralmente subordinado às determinações téc-
nicas do ONS e da ANEEL, inclusive em caso de decretação, pela Autoridade Competente,
de racionamento de energia elétrica no Submercado Nordeste.

Parágrafo Terceiro – Caso a Energia Adquirida seja disponibilizada em Submercado dife-
rente do Submercado Nordeste, a responsabilidade pela exposição de preços de diferen-
tes Submercados será da CONTRATADA.

Parágrafo Quarto – A CONTRATADA obriga-se a efetuar o registro integral do Contrato na
CCEE no prazo de cinco dias contados da data da apresentação da garantia financeira,
conforme Cláusula Sexta deste Anexo e a CONTRATANTE (ou seu representante na CCEE)
obriga-se a validá-lo, de acordo com as disposições previstas nas Regras de Comercializa-
ção e nos Procedimentos de Comercialização.

Parágrafo Quinto – A Parte que deixar de registrar e/ou validar a quantidade de Energia
Adquirida no CLIQCCEE ou plataforma que venha substitui-lo, conforme indicado nesta
Cláusula e caso não sanada conforme normas aplicáveis, incorrerá em inadimplemento
contratual, estando sujeita à aplicação das penalidades previstas no item 9 “RESPONSA-
BILIDADE E INDENIZAÇÃO”, constante no Termo de Referência.

Parágrafo Sexto – As Partes concordam que as eventuais modificações legais que venham
a vigorar durante o Período de Suprimento relativamente às condições de registro do Con-
trato não afetarão as condições de quantidades e preços ora acordadas.

Parágrafo Sétimo – Caso o montante da Energia Adquirida seja cancelado ou reduzido
pela CCEE por culpa da CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá ser ressarcida, em até 5
(cinco) dias úteis, a contar de notificação específica da DESO, de todos os prejuízos com-
provados recorrentes do referido ajuste, proporcionais ao montante de energia reduzido
pela CCEE, incluindo, mas não se limitando à (i) valores pagos no mercado de curto pra-
zo; (ii) penalidades por insuficiência de lastro de energia; e (iii) energia de reposição a
ser contratada pela DESO.

Parágrafo Oitavo – A não efetivação do mencionado crédito incorrerá em inadimplemento
contratual, estando a CONTRATADA sujeita à aplicação das penalidades previstas no Con-
trato.

Parágrafo Nono – A execução das obrigações e compromissos disciplinados neste Contrato
dependerá de seu registro na CCEE, em conformidade com as disposições previstas nas
Regras de Comercialização e nos Procedimentos de Comercialização.
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Parágrafo Décimo – Caso haja alteração superveniente das regras aplicáveis ao registro
de contratos de compra e venda de energia elétrica na CCEE, em especial por aplicação
plena da Resolução Normativa ANEEL 611/2014, as Partes desde já acordam que renego-
ciarão de boa-fé os termos e condições deste Contrato por meio de aditivo contratual, de
modo a observar o disposto na nova regulamentação.

CLÁUSULA SEGUNDA – SAZONALIZAÇÃO, FLEXIBILIDADE E MODULAÇÃO

Parágrafo Primeiro – A quantidade de Energia Adquirida, vendida pela CONTRATADA à
CONTRATANTE, sob as condições deste Contrato, é aquela estipulada para cada ano do
Período de Fornecimento, conforme item 4.2 “DESCRIÇÃO DOS LOTES” do Termo de Refe-
rência, constantes também no ANEXO B – CONDIÇÕES COMERCIAIS DO OBJETO.
Parágrafo Segundo – As condições para o exercício da Flexibilidade e distribuição dos
montantes de Energia Adquirida nos correspondentes patamares de carga mediante Sazo-
nalização e Modulação, respectivamente, estão estabelecidos pelas Partes no item 4.2
“DESCRIÇÃO DOS LOTES” do Termo de Referência, sem prejuízo do disposto nos parágra-
fos seguintes.
Paragrafo Terceiro – A Sazonalização, caso aplicável, deverá ser informada por escrito
pela CONTRATANTE ou por seu representante CCEE à CONTRATADA até o dia 20 de no-
vembro de cada ano para o ano subsequente, em conformidade com os Procedimentos de
Comercialização, devendo ser observados os Limites de Sazonalização estabelecidos no
ANEXO B – CONDIÇÕES COMERCIAIS DO OBJETO. A Sazonalização deverá preservar a
quantidade de Energia Adquirida Anual de cada ano do Período de Fornecimento, confor-
me item 4.2 “DESCRIÇÃO DOS LOTES” do Termo de Referência, constantes também no
ANEXO B.

a) A CONTRATANTE poderá efetuar, em conformidade com os Procedimentos
de Comercialização, a sazonalização mensal da quantidade de Energia Adquirida
anual, expressa em MWh.
b) As quantidades mensais de Energia Adquirida (sazonalizada), expressas em
MW médio, poderão variar entre os limites percentuais de sazonalização da Energia
Adquirida Anual, também expressa em MW médio, conforme item 4.2 “DESCRIÇÃO
DOS LOTES” do Termo de Referência, constantes também no ANEXO B – CONDI-
ÇÕES COMERCIAIS DO OBJETO.
c) Na sazonalização de que trata a alínea b supra, a CONTRATANTE deve pre-
servar a quantidade da Energia Adquirida anual, expressa em MWh.
d) Caso a CONTRATANTE não informe a Energia Mensal Contratada de cada
Mês Contratual no prazo estabelecido no caput desta Cláusula, ou a informe não
respeitando os Limites de Sazonalização, a Energia Mensal Contratada, de cada Mês
Contratual, será definida pela CONTRATADA considerando a quantidade de Energia
Adquirida expressa no item 4.2 “DESCRIÇÃO DOS LOTES” do Termo de Referência,
constantes também no ANEXO B – CONDIÇÕES COMERCIAIS DO OBJETO.

Parágrafo Quarto – A Flexibilidade, quando aplicável e prevista no item 4.2 “DESCRIÇÃO
DOS LOTES” do Termo de Referência, constantes também no ANEXO B – CONDIÇÕES CO-
MERCIAIS DO OBJETO, terá o fim exclusivo de adequar o montante de Energia Adquirida
em dado Mês Contratual.

Parágrafo Quinto – A Energia Mensal Faturável será determinada conforme disposto no
item 4.2 “DESCRIÇÃO DOS LOTES” do Termo de Referência, constantes também no ANE-
XO B – CONDIÇÕES COMERCIAIS DO OBJETO.
Parágrafo Sexto – Caso previsto no ANEXO B – CONDIÇÕES COMERCIAIS DO OBJETO,
para que seja considerado o abatimento da energia do PROINFA, a CONTRATANTE deve
informar mensalmente até o 25º dia de cada ano, as quantidades mensais de energia
elétrica proveniente do PROINFA.
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Parágrafo Sétimo – A Energia Mensal Faturável será modulada em cada Período de Co-
mercialização e deverá ser registrada no CLIQCCEE em conformidade com o Contrato, ob-
servados os limites definidos no item 4.2 “DESCRIÇÃO DOS LOTES” do Termo de Referên-
cia, constantes também no ANEXO B – CONDIÇÕES COMERCIAIS DO OBJETO.
Parágrafo Oitavo – Os limites da modulação devem ser aplicados sobre a Energia Mensal
Faturável dividida pelo número de Períodos de Comercialização do Mês Contratual. Caso
haja ultrapassagem destes limites, a quantidade de ultrapassagem deverá ser redistribuí-
da, reduzida ou acrescida igualmente entre os Períodos de Comercialização não ultrapas-
sados, sendo permitido à CONTRATANTE e CONTRATADA negociarem de comum acordo a
contratação de adicional de energia para atendimento da ultrapassagem em determinado
Período Contratual.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA MEDIÇÃO E DAS QUANTIDADES FATURÁVEIS

Parágrafo Primeiro – A CONTRATANTE ou seu Representante CCEE será responsável pela
liberação do acesso ao Sistema de Coleta de Dados de Energia – SCDE, visando, a CON-
TRATADA obter os montantes hora a hora da(s) Energia Medida da(s) Unidade(s) Consu-
midora(s) nos ciclos de faturamento do CONTRATO.
Parágrafo Segundo – Caso os dados de medição não estejam disponíveis ou estejam in-
completos até o 2º (segundo dia útil), do mês subsequente ao suprimento, as PARTES po-
derão decidir em comum acordo, estimar as horas faltantes, para emissão do Faturamen-
to.
Parágrafo Terceiro – As Partes acordam que, às quantidades registradas no medidor do
Ponto de Medição para cada Período de Comercialização, serão acrescidas do Fator de Per-
das e abatidas da energia Adquirida no PROINFA, para fins de determinação da Energia
Mensal Faturável.
Parágrafo Quarto – A Energia Mensal Faturável será a maior entre:

i. A Energia Mensal Contratada multiplicada pela flexibilidade mensal mínima;
e
ii. Energia medida (Consumida) de todos os pontos modelados no perfil  da
CONTRATANTE, cujo acesso esteja disponível à CONTRATA no SCDE, acrescida do
Fator de Perdas e abatida a energia Adquirida no PROINFA, limitada à Energia Men-
sal Contratada multiplicada pela flexibilidade mensal máxima:
EFm = Mínimo {Máximo [ (1- FlexIm) x EDm; (Emedida x (1+FPerdas) – Proinfa)];(1+ FlexSm) x ECm}

Sendo:
EFm – montante da ENERGIA FATURÁVEL no MÊS CONTRATUAL, expresso em MWh;
EDm – corresponde à ENERGIA ADQUIRIDA MENSAL, expressa em MWh;
Emedida – energia medida no MÊS CONTRATUAL para as Unidades Consumidoras da DESO, expressa em
MWh;
FlexSm – flexibilidade mensal superior, constante no ANEXO III, expressa em %;
FlexIm – flexibilidade mensal inferior, constante no ANEXO III, expressa em %;
FPerdas – FATOR DE PERDAS equivalente a 3,0% (três por cento);
Proinfa – quota do PROINFA para o mês “m” do PERÍODO DE SUPRIMENTO, das unidades consumidoras
livres atendidas pelo CONTRATO.

CLÁUSULA QUARTA – REGISTRO E VALIDAÇÃO DO CONTRATO

Parágrafo Primeiro – O registro dos montantes de Energia Elétrica Contratada Mensais –
ECm, perante a CCEE será efetuado pelo CONTRATADA em atendimento ao previsto nos
limites de prazo das Regras de Comercialização, dos Procedimentos de Comercialização e
na legislação vigente.
Parágrafo Segundo – Após o registro dos valores contratuais pela CONTRATADA, a CON-
TRATANTE ou quem vier a representá-lo na CCEE, em conformidade com as disposições
previstas nas Regras de Comercialização e nos Procedimentos de Comercialização, deverá
validar, junto à CCEE, o registro dos valores contratuais efetuado pela CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro – Os montantes de Energia Elétrica Contratada Mensais – Ecm terão
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seus registros antecipados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar do aporte, pela
CONTRATANTE, da(s) garantia(s) descritas na Cláusula Sexta deste Anexo, e pelo prazo
equivalente ao número de ciclos de faturamento cobertos pela garantia apresentada. Para
os demais períodos de vigência do CONTRATO, serão registrados zeros como montantes
contratados.
Parágrafo Quarto – Caso não haja o aporte de garantias no prazo estabelecido Cláusula
Sexta deste Anexo, serão registrados zeros como montantes contratados para todo o pe-
ríodo de vigência do CONTRATO e, após o pagamento da fatura mensal de energia, que
deverá ocorrer até o sétimo dia útil do mês subsequente ao consumo, serão registrados
os montantes de Energia Faturável Mensal – Efm da(s) Unidade(s) Consumidora(s).
Parágrafo Quinto – Efetuado o registro pela CONTRATADA, fica caracterizado o cumpri-
mento da obrigação de entrega da energia elétrica objeto deste Contrato por parte da
CONTRATADA,  independente  da  validação  pela  CONTRATANTE,  observado  o  Parágrafo
Sexto, abaixo.
Parágrafo Sexto – Dentro de cada Mês Contratual e em conformidade com as regras e
prazos estabelecidos nos Procedimentos e Regras de Comercialização, a  CONTRATADA
ajustará o registro da Energia Mensal Contratada, realizado no CLIQCCEE, em nome da
CONTRATANTE, para a Energia Mensal Faturável a cada Período de Comercialização de
acordo com o Contrato.
Parágrafo Sétimo – Dentro de cada Mês Contratual e em conformidade com as regras e
prazos estabelecidos nos Procedimentos e Regras de Comercialização, a CONTRATADA po-
derá fazer ajustes no registro das quantidades anuais da Energia Adquirida. Nessa hipóte-
se, a CONTRATANTE obriga-se a validar os ajustes dentro do prazo determinado nos Pro-
cedimentos e Regras de Comercialização, desde que os mesmos estejam de acordo com o
item 4.2 “DESCRIÇÃO DOS LOTES” do Termo de Referência, constantes também no ANE-
XO B – CONDIÇÕES COMERCIAIS DO OBJETO.
Parágrafo Oitavo – Caso o registro ou ajuste da Energia Adquirida pela CONTRATADA não
seja feito em virtude da: a) falta de pagamento; ou b) da não apresentação da garantia
pela CONTRATANTE; a CONTRATANTE não terá direito à Energia Adquirida e/ou a qual-
quer reclamação, podendo este Contrato ser resolvido, sem prejuízo dos montantes relati-
vos à multa e compensação financeiras previstas no item 17 “RESPONSABILIDADE E IN-
DENIZAÇÃO” do Termo de Referência. 
Parágrafo Nono – A Parte que deixar de registrar e/ou validar a quantidade de Energia
Adquirida no CLIQCCEE, conforme indicado nas cláusulas antecedentes, incorrerá em ina-
dimplemento contratual, estando sujeita à aplicação das penalidades previstas no Contra-
to.

CLÁUSULA QUINTA – DAS GARANTIAS CONTRATUAIS

Parágrafo Primeiro – Para garantir o fiel cumprimento das obrigações previstas neste Con-
trato  a  CONTRATANTE deverá constituir  garantia  anual,  em valor  correspondente  a 2
(duas) vezes o faturamento médio mensal para o período de validade da garantia, o qual
é obtido multiplicando-se por 2 (dois) o produto da Energia Adquirida média para o ano
que está sendo garantido pelo Preço de Venda estimado para o mesmo período.
Parágrafo Segundo – A critério da CONTRATANTE, a garantia poderá ser apresentada por
uma das seguintes formas: a) Certificados de Depósito Bancário – CDB; b) Carta de Fian-
ça Bancária, e, c) Apólice de Seguro-Garantia, cujos modelos devem ser previamente en-
viados à CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro – A Fiança Bancária ou o Certificado de Depósito Bancário – CDB serão
sempre emitidos por instituição financeira autorizada pelo Banco Central a funcionar no
País, que tenha Patrimônio Líquido Mínimo de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais).
Parágrafo Quarto  – No caso específico de a garantia ser por CDB, devem ser observadas
as seguintes condições:

a) celebração de um Contrato de Depósito em Conta Vinculada, entre a insti-
tuição financeira, a CONTRATANTE e a CONTRATADA. O modelo de Contrato de De-
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pósito em Conta Vinculada deve ser previamente aprovado pela CONTRATANTE E
CONTRATADA; 
b) abertura de uma Conta Vinculada, em nome da CONTRATANTE, como uma
conta de depósito não operacional e indisponível,  não podendo ser autorizada a
emissão de cheques ou a utilização de seus recursos para qualquer pagamento ou
transferência a terceiros, não sendo permitida a constituição de qualquer espécie de
gravame sobre a Conta Vinculada, salvo nos termos e condições do Contrato de De-
pósito em Conta Vinculada, firmado entre as Partes e a instituição financeira;
c) os rendimentos oriundos dos investimentos efetuados na Conta Vinculada
são de propriedade da CONTRATANTE e poderão ser resgatados pela CONTRATANTE
a qualquer momento, desde que o saldo da Conta Vinculada seja sempre igual ou
superior ao valor definido no caput desta cláusula;
d) o resgate da Conta Vinculada por inadimplência da CONTRATANTE ocorrerá
mediante solicitação unilateral da CONTRATADA à instituição financeira e o seu va-
lor será sempre igual ao da NF-e não paga acrescida dos encargos por atraso de
pagamento previstos neste Contrato;
e) quaisquer outros resgates da Conta Vinculada somente poderão ser efetua-
dos por meio de carta de solicitação enviada à instituição financeira, assinada em
conjunto pelos representantes da CONTRATANTE e da CONTRATADA devidamente
autorizados para tal ato;
f) todos encargos tributários da Conta Vinculada, regulados de acordo com a
legislação brasileira, assim como tarifas e custos necessários para as movimenta-
ções da referida conta serão debitados dos valores depositados na Conta Vinculada,
sendo responsabilidade da CONTRATANTE recompor o valor depositado sempre que
tais débitos ocorrerem, de modo a mantê-lo sempre igual ou superior ao valor defi-
nido no “caput” desta cláusula.

Parágrafo Quinto – Os modelos de Contrato de Garantia da Instituição garantidora esco-
lhida pela DESO, devem ser previamente submetidos à aprovação da CONTRATADA.
Parágrafo Sexto – A garantia deverá ser apresentada em até 15 (quinze) dias antes da
data de início do Período De Suprimento, podendo ser substituída durante a vigência des-
te contrato. A apresentação da Garantia poderá ser postergada, sendo que neste período
o registro da energia ocorrerá, conforme item a, da Cláusula Sexta.
Parágrafo Sétimo – Sempre que a garantia for por Carta de Fiança Bancária, CDB ou
apólice de seguro-garantia e tiver sido executada é responsabilidade da CONTRATANTE
recompor o seu valor em até 10 (dez) dias úteis a contar da data da execução, mediante
aditamento da garantia em vigor ou emissão de nova garantia, de modo que o valor volte
a corresponder ao valor definido no “caput” desta cláusula.
Parágrafo Oitavo – O não cumprimento por parte da CONTRATANTE de quaisquer de suas
obrigações previstas nesta cláusula implica o envio por parte da CONTRATADA de notifica-
ção de inadimplemento, estabelecendo o prazo de 10 (dez) dias úteis para a sanar a ina-
dimplência. Transcorrido este prazo sem que a tenha sanado o inadimplemento, poderá a
CONTRATADA rescindir este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA  – DAS CONDIÇÕES FINANCEIRAS

Parágrafo Primeiro – A criação, alteração, redução ou extinção de Tributos e/ou Encargos
Setoriais, após a assinatura deste Contrato, quando comprovado seu impacto, implicará
na revisão do Preço de Venda, para mais ou para menos, mediante formalização de aditi-
vo contratual.
Parágrafo Segundo- considerando a possibilidade de alterações na legislação e na regula-
ção aplicável ao setor elétrico, as partes reconhecem que poderão ser necessários ajustes
contratuais e operacionais em decorrência da edição, alteração, revogação ou regulamen-
tação de normas que impactem o presente contrato.
Parágrafo Terceiro – Nessa hipótese, as partes comprometem-se a negociar, de boa-fé as
adequações necessárias, de modo a preservar o equilíbrio econômico-financeiro e a conti-
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nuidade da execução contratual, inclusive mediante medidas compensatórias ou adequa-
ção dos registros contratuais, quando cabível. 

CLÁUSULA SÉTIMA – CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR

Parágrafo Primeiro – Caso alguma das Partes não possa cumprir qualquer de suas obriga-
ções assumidas no presente Contrato por motivo de Caso Fortuito ou Força Maior, nos ter-
mos do artigo 393 do Código Civil Brasileiro, o presente Contrato permanecerá em vigor,
mas as obrigações afetadas pelo evento de Caso Fortuito ou Força Maior serão suspensas
por tempo igual ao de sua duração e proporcionalmente aos seus efeitos.
Parágrafo Segundo – A Parte afetada pelo evento de Caso Fortuito ou Força Maior se com-
promete a adotar todas as medidas que estejam no seu alcance para superar os efeitos
decorrentes do Caso Fortuito ou Força Maior, que obstem o cumprimento de suas obriga-
ções ou para mitigar a extensão desses efeitos com vistas ao cumprimento, ainda que
parcial, das suas obrigações nos termos deste Contrato.
Parágrafo Terceiro – Cessado o evento de Caso Fortuito ou Força Maior, a Parte afetada
deverá comunicar o fato à outra Parte no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, mediante
notificação por escrito, e retomar imediatamente o cumprimento das suas obrigações nos
termos deste Contrato.
Parágrafo Quarto – Para fins deste Contrato, em nenhuma circunstância, a ocorrência de
qualquer dos itens abaixo listados configurará um evento de Caso Fortuito ou Força Maior:

i. problemas e/ou dificuldades  de ordem econômico-financeira de qualquer
das Partes.
ii. qualquer ação de qualquer Autoridade Competente que qualquer das Partes
pudesse ter evitado se tivesse cumprido com a Legislação.
iii. insolvência, liquidação, falência ou recuperação judicial ou extrajudicial de
quaisquer das Partes.
iv. a possibilidade de aquisição da Energia Adquirida, pela CONTRATANTE, de
terceiros a preços mais vantajosos.
v. a possibilidade de venda da Energia Adquirida, pela CONTRATADA, a tercei-
ros a preços mais vantajosos.
vi. greve e/ou interrupções trabalhistas ou medidas de efeito semelhante, de
empregados e contratados de uma das Partes e/ou de suas contratadas.
vii. a necessidade de realização de paradas nas instalações da CONTRATANTE
ou da CONTRATADA, sejam elas previstas ou extraordinárias para manutenção.
viii. eventuais falhas nas instalações de Distribuição ou Transmissão das conces-
sionárias, que impeçam ou dificultem o transporte ou consumo da Energia Adquiri-
da.
ix. Variações no PLD ou qualquer tipo de alteração na sua metodologia de cál-
culo ou definição dos limites mínimo e máximo, bem como variações de preços no
Mercado Livre ou mesmo no Mercado Cativo.

Parágrafo Quinto – A Parte afetada por evento que caracterize Caso Fortuito ou Força Mai-
or dará notícia à outra, no máximo em 48 (quarenta e oito) horas, das circunstâncias do
evento, detalhando sua natureza, a expectativa de tempo para que possa cumprir a obri-
gação atingida e outras informações que sejam pertinentes, além de, regularmente, reno-
var as mesmas informações.
Parágrafo Sexto – As Partes reconhecem e acordam que a ocorrência comprovada de um
evento de Caso Fortuito ou Força Maior que se estenda por 90 (noventa) dias consecuti-
vos, dará o direito, mas não a obrigação, a qualquer das Partes de promover a rescisão
antecipada deste Contrato, sem penalidades para quaisquer das Partes.
Parágrafo Sétimo – Para todos os efeitos deste Contrato, durante o evento de Caso Fortui-
to ou Força Maior a Energia Mensal Contratada, se for o caso poderá ser reduzida propor-
cionalmente ao efeito do evento de Caso Fortuito ou Força Maior. A Energia Mensal Con-
tratada assim obtida passará a ser a nova Energia Mensal Contratada para todos os fins
deste Contrato durante a duração do evento.
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CLÁUSULA OITAVA – RACIONAMENTO E RACIONALIZAÇÃO

As responsabilidades contratuais, na eventual vigência de Racionamento ou Racionaliza-
ção, bem como de quaisquer outros incentivos ou determinações do Poder Público para a
redução do consumo de energia elétrica de caráter emergencial, serão regidas pela Legis-
lação vigente e/ou pelas Regras de Comercialização, que venham a ser definidas pela Au-
toridade Competente.
Parágrafo Primeiro – Na ocorrência da decretação de racionamento pela Autoridade Com-
petente sem definição das regras a serem aplicadas à classe ou categoria de consumo a
qual pertence a CONTRATANTE, o presente Contrato sofrerá uma redução nas quantida-
des de fornecimento e de pagamento na exata proporção de eventual meta de redução de
consumo decretada  pela  Autoridade  Competente,  aplicando-se  a  referida  redução,  na
mesma proporção, também no que diz respeito ao montante da garantia apresentada
pela DESO. Nesta hipótese, fica ajustada que as penalidades previstas neste contrato e os
mecanismos de rescisão contratual pela não entrega integral da energia contratada não
poderão ser aplicadas.  

CLÁUSULA NONA – IRREVOGABILIDADE

O presente Contrato é celebrado em caráter irrevogável e irretratável pelo prazo de vi-
gência de 04(quatro) anos, ressalvado as hipóteses de rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

Uma controvérsia se inicia com a Notificação de Controvérsia de uma Parte à outra.

Parágrafo Primeiro – Caso ocorram controvérsias derivadas deste Contrato, as Partes bus-
carão solucionar a controvérsia amigavelmente no prazo de até 15 (quinze) dias contados
do recebimento da Notificação de Controvérsia.
Parágrafo Segundo – Não sendo possível a solução da controvérsia nos termos do Parág-
rafo Primeiro, as Partes concordam desde já em submeter a controvérsia à solução por
meio de processo de arbitragem, aplicando-se à decisão o disposto, na forma da lei, nos
artigos 267, inciso VII; 301, inciso IX; 520, inciso VI; e 475n, inciso IV, do Código de Pro-
cesso Civil Brasileiro, conforme as normas específicas aplicáveis.
Parágrafo Terceiro – Qualquer das Partes poderá submeter qualquer controvérsia à arbi-
tragem para que seja dirimida em caráter definitivo.
Parágrafo Quarto – A arbitragem será administrada pela Câmara FGV de Conciliação e Ar-
bitragem e processada de acordo com o Regulamento da referida Câmara.

i. A arbitragem será conduzida por 03 (um) árbitros escolhidos de comum
acordo entre as partes, nos termos previstos no Regulamento da Câmara FGV de
Conciliação e Arbitragem.
ii. A sede da arbitragem será a Cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, e o idio-
ma adotado na mesma será o português. 
iii. A  arbitragem será exclusivamente  de direito,  aplicando-se ao mérito  da
controvérsia o direito brasileiro.
iv. Havendo necessidade, no curso da arbitragem, de medidas urgentes, coer-
citivas, cautelares ou, ainda, de antecipação de tutela, as Partes elegem o foro da
Comarca de Aracaju, Estado de Sergipe, com exclusão a qualquer outro por mais
privilegiado que seja.

Parágrafo Quinto – As Partes concordam desde já que todas as despesas por elas incorri-
das com a arbitragem – i.e. custas administrativas, honorários dos árbitros, peritos e ad-
vogados, despesas com viagens – serão suportadas por ambas na proporção de 50%
(cinquenta por cento) cada, não sendo cabíveis honorários de sucumbência.

R.Campo do Brito nº 331 - B.Praia 13 DE JULHO - PABX (0XX79)3226-1000 - Site: www.deso-se.comv.br - FAX: (0XX79)3226-1071 – CEP: 49020.380
CNPJ 13.018.171/0001-90       -      INSC. ESTADUAL:  27.051.036-2       -      ARACAJU-SE

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: UWWN-
WVST-S87K-KSJD Página 9 de 14

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 B
A

R
B

A
R

A
 R

A
M

O
S

 C
A

R
V

A
LH

O
 D

E
 S

A
, K

LE
B

E
R

 C
U

R
V

E
LO

 F
O

N
T

E
S

, L
U

C
IA

N
O

 G
O

IS
 P

A
U

L 
e 

D
A

N
IL

O
 A

Z
E

M



                                                                                    Refere-se ao Contrato nº 133/2025      10
 

 

8.0 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 Além dos encargos resultantes da observância da Lei nº 13.303/2016, e do Regulamento
Interno de Licitações, Contratos e Convênios da DESO, da Legislação específica da ANEEL,
compete à CONTRATADA:

8.1 – Expressos no Item 14 do Termo de referência, parte integrante do contrato.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Item 13 do Termo de referência, parte integrante do contrato. 

10.0 – REAJUSTE

10.1-  Item 15 do Termo de referência, parte integrante do contrato. 
.
11.0 – PAGAMENTO

11.1 – O pagamento deverá ser efetuado até o 7º (sétimo) dia útil do mês subsequente
ao consumo, mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela CONTRATADA,
para cada unidade constante no ANEXO C – LISTA DE UNIDADES CONSUMIDORAS, cujo
valor será definido pela multiplicação da (i) Energia Mensal Faturável – Efm relativa a tal
mês, obtida conforme disposto no Cláusula Quarta do ANEXO II – CONDIÇÕES GERAIS DE
COMPRA E VENDA DE ENERGIA ELÉTRICA, pelo (ii) Preço de Venda vigente no mês que
está sendo faturado.

11.1.1–  Critério de medição e pagamento Item 9 do Termo de referência;

11.1.2 – Atualização monetária, item 11 do Termo de referência.

● As faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela Fiscalização
da DESO.

● Qualquer erro detectado no documento de cobrança acarretará a devolução do
mesmo à CONTRATADA para correções e acertos, iniciando-se, após nova apresen-
tação, a contagem de novos prazos para pagamento.

11.1.1 – Nota Fiscal e Fatura/Recibo com o mesmo CNPJ constante do processo licitatório e
do preâmbulo deste instrumento, constando nos seus anversos, o número do Contrato e da
Ordem de fornecimento;
11.1.2 – Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Relativos
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal
do  Ministério  da  Fazenda comprovando  sua  regularidade  para  com a Fazenda  Federal,
abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS);
11.1.3 – Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Trabalhistas (CNDT)
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos ter-
mos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943, em conformidade com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011;
11.1.4 – Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal –
CAIXA, comprovando sua regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
11.1.5 – Certidão Negativa de Débitos, emitida pela DESO, referente aos serviços presta-
dos pela Companhia, conforme R.D.E. nº 21/2015, de 22/10/2015;
11.1.6 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (ICMS) do domicílio ou sede
da CONTRATADA;
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11.1.7 – Declaração de recolhimento do ICMS (somente para fornecedor do Estado de Ser-
gipe);

11.2 – É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a entrega a DESO, dos documentos
de cobrança acompanhado dos seus respectivos anexos, de forma, clara, objetiva e orde-
nada, que se não atendido, implica em desconsideração pela DESO dos prazos estabeleci-
dos para conferência e pagamento.

11.3 – A Nota fiscal/Fatura deverá destacar o valor dos impostos ou informar a isenção,
não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção
do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no per-
centual correspondente à natureza do bem ou serviço.

11.4 – Caso a CONTRATADA seja optante do SIMPLES, deverá apresentar, acompanhado
da Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e
contribuições, conforme legislação em vigor.

11.5 – Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liqui-
dação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

11.6 – Somente poderá ser acatada junto ao faturamento, Nota Fiscal dentro do seu perí-
odo de validade de emissão, cujo CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas corres-
ponda àquele do Contrato e da respectiva Ordem de fornecimento.

11.7 – Todo e qualquer pagamento será efetuado através da Rede Bancária em Aracaju,
sob pena da incidência das taxas de serviços para pagamentos por Ordem Bancária para
outras Praças.

11.8 –  O pagamento deverá ser efetuado até o 7º (sétimo) dia útil do mês subsequente
ao consumo, mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela CONTRATADA, para
cada unidade constante no ANEXO C – LISTA DE UNIDADES CONSUMIDORAS, cujo valor
será definido pela multiplicação da (i) Energia Mensal Faturável – Efm relativa a tal mês,
obtida conforme disposto no Cláusula Terceira do ANEXO A – CONDIÇÕES GERAIS DE
COMPRA E VENDA DE ENERGIA ELÉTRICA, pelo (ii) Preço de Venda vigente no mês que
está sendo faturado.

11.13 – A DESO fica autorizada a promover a retenção de créditos devidos em decorrên-
cia da execução do presente contrato quando se fizer necessário para evitar prejuízo de-
corrente do inadimplemento do contrato.

11.14 – Fica estabelecido que a Contratada não procederá ao desconto de título, não fará
cessão de crédito, nem fará apresentação para cobrança pela rede bancaria e a DESO não
endossará nem dará aceite a eventuais títulos que forem apresentados por terceiros.

12.0 – RESPONSABILIDADE E INDENIZAÇÃO 

12.1-  Disciplinado no item 17 do Termo de referência, parte integrante do contrato. 

13. – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO 

13.1 – A CONTRATADA pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a prévia defesa
da CONTRATADA no prazo de 10 (dias) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções pre-
vistas no RILC e na Lei 13.303/2016:

13.1.1 – Advertência;
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13.1.2 – Multa;
13.1.3– Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar com a
DESO, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
13.1.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.2 – As sanções constantes no subitem 13.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa.

13.3 – Ficará suspensa de licitar e de contratar com a DESO, pelo prazo de até 02 (dois)
anos, garantido o direito prévio de defesa, o fornecedor que:
13.3.1 – Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;
13.3.2 – Não mantiver proposta, injustificadamente;
13.3.3 – Comportar-se de modo inidôneo;
13.3.4 – Fizer declaração falsa;
13.3.5 – Cometer fraude fiscal;
13.3.6 – Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.

13.4 – São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras, as
previstas no art. 186 do RILC.

13.5  – As multas  estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e
serão compensadas pela DESO com as importâncias em dinheiro, relativas às prestações
a que corresponderem, ou da garantia do contrato, quando for o caso, cobradas judicial-
mente.

13.6 – A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao
cadastro de fornecedores e no sistema de gerenciamento de contatos da DESO, indepen-
dentemente de tratar-se de pessoa cadastrada ao não.

13.7 – Não obstante o caráter irrevogável e irretratável do CONTRATO, este poderá ser re-
solvido por comum acordo entre as PARTES, sem aplicação das penalidades estipuladas,
desde que preservado o interesse público pela CONTRATANTE na resolução contratual.

13.8 - A resilição do contato, assim como a ausência de acordo tempestivo para a continui-
dade do suprimento, conforme CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SOLUÇÃO DE CONTRO-
VÉRSIAS do ANEXO A – CONDIÇÕES GERAIS DE COMPRA E VENDA DE ENERGIA, no termo
de referência, implicará a resilição do CONTRATO, devendo ser comunicada à CCEE nos
prazos regulamentares.

13.9. Apesar do caráter irrevogável e irretratável do CONTRATO, haverá rescisão de pleno
direito, mediante notificação escrita da PARTE interessada, com a aplicação das penalida-
des rescisórias definidas no item 16 do Termo de Referência, a partir do conhecimento
da ocorrência de qualquer das seguintes hipóteses:
a) caso seja pedida ou decretada a falência, a dissolução, a liquidação ou a recuperação ju-
dicial ou extrajudicial da outra PARTE, independentemente de aviso ou notificação;
b) caso a PARTE dê causa e venha a ter revogada qualquer autorização legal, governamen-
tal ou regulatória indispensável ao cumprimento das atividades e obrigações previstas no
CONTRATO;
c) caso a CONTRATANTE deixe de recompor o valor da garantia financeira no prazo 30
(trinta) dias contados da notificação da CONTRATADA à instituição bancária ou à CONTRA-
TANTE;
d) caso a CONTRATANTE seja a PARTE inadimplente, após a CONTRATADA não ter conse-
guido executar a garantia de que trata a CLÁUSULA SEXTA – DAS GARANTIAS CONTRATU-
AIS do ANEXO A– CONDIÇÕES GERAIS DE COMPRA E VENDA DE ENERGIA do termo de re-
ferência;
e) caso a garantia financeira referida na CLÁUSULA SEXTA – DAS GARANTIAS CONTRATU-
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AIS do ANEXO A – CONDIÇÕES GERAIS DE COMPRA E VENDA DE ENERGIA não seja apre-
sentada,  após um prazo de 30 (trinta) dias da notificação da CONTRATADA instando a
CONTRATANTE a fazê-lo;
f) caso a CONTRATADA não cumpra a garantia da continuidade do suprimento, nos termos
do CONTRATO e da legislação vigente;
g) caso a outra PARTE deixe de cumprir qualquer de suas demais obrigações nos termos
deste Termo de referência e do CONTRATO e não sane o inadimplemento em até 15 (quin-
ze) dias contados do recebimento de aviso por escrito nesse sentido da PARTE adimplente.
13.10- A ocorrência da rescisão deverá ser formal e expressamente comunicada por escrito
à CCEE e às entidades regulatórias competentes, sem prejuízo das obrigações estabeleci-
das anteriormente à rescisão e comunicação acima referidas, e sem qualquer ônus ou res-
ponsabilidade advindas deste ato.
13.11 - Para a consecução do disposto no item 21.10, as PARTES desde já concordam que
a PARTE adimplente fica autorizada, a qualquer tempo, a requerer à CCEE o fim do CON-
TRATO, mediante a apresentação à CCEE de cópia do CONTRATO, bem como da comunica-
ção de rescisão entregue à PARTE inadimplente.

13.12– Na ocorrência de rescisão do CONTRATO, incorrerá a PARTE que der causa
em multa rescisória correspondente a 30% (trinta por cento) do saldo remanes-
cente do CONTRATO, além da obrigação de ressarcimento de perdas e danos.

13.13 - Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a DESO descontará a
referida importância de eventuais créditos a vencer da empresa CONTRATADA. Na ausência
de créditos disponíveis para quitação da importância da multa, a DESO executará a garan-
tia quando exigida, e quando for o caso, será cobrada judicialmente.

13.14 – A DESO poderá quando do não pagamento da multa pela CONTRATADA, aplicar a
sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com
a DESO, por até 02 (dois) anos;

13.15 – Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou
que tenha causado dano à DESO, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a
terceiros, aplicando a disposição do art. 189 e 190 do RILC.

13.16 –O contrato poderá ser rescindindo a qualquer tempo, na ocorrência de quaisquer
das hipóteses previstas nos arts. 181 a 183 do RILC/DESO, disponível no site www.deso-
se.com.br, aba ‘licitações’. 

14. MATRIZ DE RISCO

14.1 – Tendo como premissa a obtenção do melhor custo contratual, mediante a aloca-
ção de riscos a parte com maior capacidade para geri-los e absorvê-los, as partes identi-
ficam os riscos decorrentes desta relação e, sem prejuízo de outras previsões contratuais,
estabelecem os respectivos responsáveis na matriz constantes do ANEXO D- matriz de
risco no termo de referência.
14.2 – É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes aloca-
dos, na matriz de riscos, como de responsabilidade da contratada. 

15. ELEMENTOS INTEGRANTES

15.1 – Integram este Contrato:

● Termo de Referência e anexos;
● Proposta da Contratada;
● Documentação da Contratada (Certidões);
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● Homologação do Presidente de 29/12/25

16. FORO

16.1 – Fica eleito a cidade de Aracaju, capital do Estado de Sergipe, para sede da arbitra-
gem, com renúncia a qualquer outro, por mais especial que o seja.

16.2 – E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente termo.

Aracaju, 29 de dezembro de 2025. 

“DANILO AZEM”
FOTOVO ENERGIAS RENOVAVEIS LTDA

CONTRATADA

“LUCIANO GOIS PAUL”
PRESIDENTE - DESO

 

“BARBARA RAMOS CARVALHO DE SÁ”
GERENTE/FISCAL DO CONTRATO

“KLEBER CURVELO FONTES”
 DIRETOR TÉCNICO 
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